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CARUARU 

 

Mulher é presa ao tentar entrar com celulares, carregadores e chips em prisão 

 

Luana Lúcia da Silva tentou entrar com o material dentro da vagina na Penitenciária 

Juiz Plácido de Souza 

 

Publicado em 20/05/2014, às 16h38 

 
Do JC Online 

 

 
Foto: Reprodução/TV Jornal 

 

Uma mulher foi detida em Caruaru, Agreste pernambucano, ao tentar entrar na 

Penitenciária Juiz Plácido de Souza escondendo dois celulares, dois carregadores e 

100 chips na vagina. Luana Lúcia da Silva, 26 anos, foi visitar o marido quando tentou 

entrar com o material. 

 

Luana informou a polícia que levava os telfones, carregadores e chips para o 

companheiro, Anderson Lourenço da Silva, preso por assalto. De acordo com a 

polícia, os chips seriam vendidos, provavelmente, pelo valor de R$ 30 (Luana 

comprou a R$ 10) e cada celular seria R$ 500. 

 

A mulher juntou o material durante três meses. Luana foi detida quando agentes 

penitenciárias faziam a revista nela. Ela foi levada ao Presídio feminino de Buíque, no 

Sertão do Estado. 
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PRISÕES EM CARUARU 

 

Vereadores de Caruaru suspeitos de corrupção convocam imprensa, mas não 

apresentam provas Grupo disse que tinha provas da inocência, mas não 

apresentou provas 

 

Publicado em 20/05/2014, às 11h56 

 

Do JC Online 

Com informações da repórter Jumariana Oliveira 

 

Estava tudo pronto. Na semana passada, um grupo de vereadores de Caruaru, suspeitos 

de corrupção na cidade, convocou a imprensa para apresentar "uma bomba" que iria 

esclarecer o motivo da prisão (segundo eles, ilegal e infudada), em 2013. A reunião foi 

marcada para esta terça-feira. Na hora de apresentar as tais provas, entretanto, os 

advogados dos vereadores acusaram a Polícia Civil de agir de forma errada com os 

parlamentares, assim como a justiça e o poder executivo da cidade. Mas prova, que é 

bom, nada. Nenhuma. 
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GRANDE RECIFE // MOBILIZAÇÃO 

 

Polícias de Pernambuco não aderem à mobilização nacional 

 

Publicado em 20.05.2014, às 15h31 

 

Do NE10 

 

Os policiais Civis, Militares, Federais e Rodoviários de Pernambuco não vão aderir à 

mobilização nacional das polícias marcada para esta quarta-feira (21) em alguns 

estados do País. O Sindicato dos Policiais Civis de Pernambuco (Simpol) disse que a 

categoria vai trabalhar normalmente e informou que não recebeu comunicado da 

Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis (Cobrapol), que organiza o 

ato em outros estados. 

 

Apesar de não aderir oficialmente ao movimento, um grupo que faz oposição ao 

sindicato promete fazer uma passeata no Recife nesta quarta-feira (22). A passeata é 

organizada pelo Movimento de Mudança e pela União dos Escrivães de Polícia de 

Pernambuco (Uneppe). A concentração está marcada para as 15h, na Praça Oswaldo 

Cruz, Boa Vista. Eles pretendem seguir em direção ao Palácio do Campo das 

Princesas, sede do governo estadual. 

 

A Polícia Militar também vai trabalhar normalmente. Além dos PMs, Pernambuco está 

com o reforço nas ruas com a presença de 2.250 militares do Exército. 

 

Polícia Federal - O Sindicato dos Policiais Federais no Estado de Pernambuco (Sinpef-

PE)  informou que não vai aderir à paralisação nacional. O Sindicato dos Policiais 

Rodoviários Federais de Pernambuco (SINPRF-PE) decidiu, em assembleia, apoiar o 

movimento, porém não irá paralisar as atividades nesta quarta. 
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Processo Judicial Eletrônico será instalado nas varas cíveis do Recife 

Segundo o presidente do TJPE, Frederico Neves, a medida visa agilizar as atividades 

no judiciário local 

 

20/05/2014 14:37 - Tauan Saturnino, especial para o Blog da Folha 

O presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, Frederico Neves, 

afirmou nesta terça-feira (20) que espera a visita do presidente do Supremo Tribunal 

Federal, Joaquim Barbosa, no próximo dia 2 de junho, para a solenidade de instalação 

do processo judicial eletrônico nas 34 varas cíveis do Recife. 

Em entrevista à Rádio Folha FM 96,7, Neves disse que a medida visa agilizar as 

atividades no judiciário local, pois as varas cíveis são as que apresentam maior volume 

de processos. O presidente afirmou estar trabalhando para que, até o fim do seu 

mandato, seja possível instalar o processo judicial eletrônico em todo o estado. 

“Quando assumi a presidência no dia 6 de fevereiro, assumi o compromisso de instalar 

no estado o processo judicial eletrônico que já foi implantado nos juizados especiais. 

Agora, nós estamos expandindo e já existe uma data marcada, 2 de junho, para a 

instalação do processo judicial eletrônico nas 34 varas cíveis da capital do estado. 

Contaremos, se Deus quiser, com a participação do ministro Joaquim Barbosa. As 

varas cíveis recebem um maior número de processos e precisamos começar por elas. 

Entretanto, evidentemente que haverá a prossecução deste trabalho e até o final do 

meu mandato tenho fé de que o processo judicial eletrônico esteja em funcionamento 

em todo o estado”, comentou.  
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Defesa acusa trama política 

Advogado criticou a condução da operação policial 

 

21/05/2014 08:57 - Mário Flávio, especial para a Folha de Pernambuco 

 

CARUARU – Os advogados dos dez vereadores indiciados pela Operação Ponto 

Final concederam entrevista coletiva para apresentar gravações das escutas 

realizadas pela Polícia Civil, durante a investigação que culminou com a prisão dos 

parlamentares em 18 de dezembro de 2013. No entanto, nenhum áudio, vídeo ou 

imagem foram mostrados. A alegação da defesa foi de que o juiz da 4ª Vara 

Criminal de Caruaru, Francisco de Assis Moraes Júnior, solicitou um requerimento 

para decidir se libera ou não a divulgação das informações. O advogado Emerson 

Leônidas disse que a intenção era mostrar que a Operação Ponto Final não passou 

de uma trama com fins políticos, que envolve o alto escalão da Prefeitura de 

Caruaru. Segundo Leônidas, a decisão se o magistrado libera ou não as gravações 

deve sair nos próximos dez dias. 

Na entrevista, o advogado não poupou críticas à condução da Operação Ponto 

Final. Ele afirmou que houve conluio entre a Prefeitura de Caruaru e a Polícia Civil 

e várias irregularidades teriam viciado as investigações. “Houve escutas ambientais 

promovidas pela Polícia Civil e o secretário de Relações Institucionais sem 

autorização da Justiça, mais de 20 pessoas com os números de celulares 

grampeados de forma irregular e outras questões importantes. Todo o material foi 

produzido por ele (delegado Erick Lessa) mesmo, mas ele não teve coragem de 

mostrar. O delegado teve a mania que muitos outros têm, quando concluiu o 

inquérito, ao pensar que já é uma sentença. Tudo feito para aparecer num processo 

midiático e político. A Polícia foi cúmplice com a Prefeitura. Os atingidos foram os 

vereadores de oposição e os que tinham alguma discordância com o prefeito (José 

Queiroz-PDT)”, expôs. 

Segundo Emerson Leônidas, houve manipulação das gravações liberadas pela 

Polícia. “Aqueles áudios são edições que foram periciadas por nossa equipe. Todo 

mundo viu aquela história do Pastor Jadiel, quando ele diz que recebeu dinheiro 

emprestado, sendo pressionado pelo delegado para dizer o que não fez. A parte que 

ele revela isso foi retirada. O intuito dessa investigação foi evitar a criação de uma 

CPI para mostrar vários problemas na Secretaria de Educação. 
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Juiz e delegado contra-argumentam 

 

Delegado Erick Lessa afirmou que o trabalho da Polícia é fruto de ação 

conjunta com Judiciário e Ministério Público 

 

21/05/2014 08:59 - Mário Flávio, especial para a Folha de Pernambuco 

 

CARUARU – O juiz Francisco de Assis explicou a decisão de analisar as 

gravações com os envolvidos na Operação Ponto Final, garantindo que o 

mesmo critério foi adotado para liberar os áudios e vídeos da acusação. 

“As 700 horas de gravações são sigilosas e existem partes que não 

interessam ao processo. No caso da acusação fiz isso. Depois que houve o 

requerimento, analisamos as gravações e liberamos. O mesmo será feito 

agora. O que for de interesse público poderá ser divulgado”, disse. 

Já o delegado responsável pelo caso, Erick Lessa, afirmou que o trabalho 

da Polícia é fruto de uma ação conjunta com Judiciário e Ministério 

Público. Ele também admitiu que houve edição das gravações, até pela 

quantidade de informações. “Claro que foi uma edição. Como não iríamos 

editar 700 horas de gravação? Eu confio no trabalho de inteligência da 

Polícia e gostaria de frisar que o nosso trabalho foi corroborado com sete 

promotores, quatro juízes e três delegados”, argumentou.  


